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-------------- PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPA --------------., 

Decreto n9 182/79-PMM 

Dispõe sobre anulação e abertura de Crédito Suplementar de itens da Tabela Explicativa da Despesa por órgãos ·da 
Administração Municipal. 

O Prefeito Municipal de Macapá, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 19 - Ficam anuladosJha importância de Cr$ 849.266,54 (oitocentos e quarenta e nove mil, duzentos e sessenta e 
sete cruzeiros e cinquenta e quatro centavos), os itens das dotações do Orçamento Analftico do corrente exercício, por ór-
gãos da administração do municfpio, conforme discriminação abaixo: · 

4.0.0.0 -
4.1 .0.0 -
4.1.1 .0 -

4.0.0.0 -
4.1.0.0 -
4.1.1.0 -

Despesas de Capital 
Investimentos 
Obras e Instalações 

D.D.U. 

Construção de uma ponte sobre o canal da Avenida Mendonça Júnior c/ a 
Rua São José 

Despesas de Capital 
Investi mentes 
Obras e Instalações 

0 .0 . 

Const. Rest. e Ampliação de Unidade de Ensino de 19 Grau 
lnst. e Preparação de salas para implantação do Jardim de Infância 
TOTAL 

711 .943,12 

87.324,42 
50.000,00 

711.943,12 

137.324,42 
849.267,54 

Art. 29 - Com os recursos provenientes das anulações feitas pelo artigo anterior, ficam suplementadas na importância 
de Cr$ 849.267,54 (oitocentos e quarenta e nove mil, duzentos e sessenta e se:" cruzeiros e cinquenta e quatro centa~os).' o.s 
itens das dotações do orçamento analítico do corrente exercfcio, por órgãos do administração municipal, conforme diSCrimi­
nação .abaixo: 

4.0.0.0 -
4.1.0.0 -
4.1.1.0 -

0.0. 
Despesas de Capital 
Investimentos · 
Obras e Instalações 
Const. Ref. Recup. Adaptação e Conservação dos Próprios Públicos Muni­
cipais. 

TOTAL 

849.267,54 

Cr$ 849.267,54 
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IMPRENSA OFICIAL 
Dlli:rlo Oflel:al do l'0rrlt6rlo F~rsl do ~mapá 

~ Diretoria 
* Adm1n1straçào 
• Redação 
* Parque Grâl1co 

Rua Cândido Mendes sln' Macaptl T F A 

TELEFONE 4040 
Gsbmete do Dtretor 
Chele das Ofic1nas . 
Sistema 011-Set 

.. RamQI!l 

OireQot 
IRAillllDO ummAD! POHYU 

176 
177 
178 

TAI1Hi!LA DE ASSi~ATU I<l~S 1::: ll'Uiili..ICAÇOES 

Anual . . Cr$ 750,00 
Semsstral . Cr$ 375,00 

OUTROS ESTt\DOS !E ML!NICIPIOS 

Anual . Cr$ 1.200,00 
Semestral . . Cr$ 600,00 

D.O número atrasado aumenta para cmco cruze1-

PUBLICAÇÕES 

Pàg1na comum cada cen!,ne1ro por 

coluna 
Preço deste Exemplar 

Cr$ 30,00 

Cr$ 3,00 

Matérta para publlc9çào das 07 30 às 12 00 0 

das 14 30 às 17 30 excetuando os sábados 

RECLAMAÇOES - <14 horas após a CirCulação do 
D1ário. cep1tal e 8 d1as nos mun1cip1os e outros Esta 
dos 

OF=ICIO OU M EMORANDO -- Deve acoN~panhar 
qualqt;er publ1caçào 

ASSINATU~lAS - Cnp1tal. Mun1cip10S e outros Esta­
dos em qualquer cpoca. 

FORMA DE PAGAMENTO 
Avu lso: Em moeda corrente 

Assi naturas e Publicações Em cheque nominal, 
para "ServiÇO de Imprensa e Radiodifusão do 
Amapá- SIRDA". 

Assmaturas vencidas poderão ser suspensas sem 
8VISO prévio. 

- Es!'il Diário Olicial é encontrado para leitura na8 
representações do Governo do Amapé ern Brasília-

r os DF e Belém Estado do Para . 1 

Art. 39 - Este Decreto elltrará em vigor na da_t_a_d~e-s~u-;;;:;;;;;;;,;;;:-;;;~~;;;;-as as d;sp~;~õ;;;:<;m cootcár;o. l 
Cumpra-se, Registre-se e Pubiique-se. 

PALÁCIO 31 DE MARÇO, 12 de dezembro de 1979. 

JOii.O BENÍCIO DI.A.S 
Prefeito Substituto 

Econ•. MARIA GARC!A NETA 
Diretora de Finanças 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ 

I 

I 
I 

Decreto no 183/79-P M M I 
Dispõe sobre anulação e abertura de Crédito Suplementar d e itens da Tabe!a Explicativa da Despesa poí órgãos da ,r' 

admi nistração do município . 

O Prefeito tvlunicipa! d e Macapá. no uso das atribuições quo lhe ::::ào c :Jnfer!das por :ei. 

DECRETA: 

I Art. 19 - Fica m anulados :1& impmtància de Cr$ 200.000,00 (duzeni os mil cuzeirosi . os itens das dotações do Orça· 
1 

mento Analftico do corrente exercício por órgão d a ad ministração munic:p3i. conf:xme discnminação abaixo: i 
D. F. I 

~-1 .0.0 . 0 -
3. 2.0.0 -
3.2.6.0 -

Despesas Correntes 
Transferênc:as Correntes 
Encargos da Divida Interna 
Juros e Correçãc Monetária 

TOTAL 

200 .000,00 
I 

200 000,00 i 

i 
Cr$ 200 .000,00 l 

----·-~-I 
-------- ~ 

Art. 29 - Com os recuísC·S provenientes das anulações teitas pelo ::J.rtigo anterior, ficam suplementadas na irnport~ncia l 
de Cr$ 200.000,00 (du zentos rnil c ruzeiros), os itens das dotações do orçamento w1aiítico do corrente exerc ic :o por órgãos da 
ad m inist ração municip:J.!. ! 

J 

4.0 .0.0 
4.1 .0.0 -
4.1.2.0 

Des pesas de Capital 
Investimentos 

DA 

Equipamentos e Mater iai Permanente 

TCT .tiL. 

20G.OOO,OO 

i 

I 
I 

2oo.ooo.oo 1 

---- - - Cr$~ 200.000 ,~~ I 
- ----- · 

Art. 3~ - Este Decre to ent; ará e m v1gor na data de sua ;.>ublicaçãc, revoqadas as disposições em coni rár io. I 
Cu:n pra--se, Registre-se e Plibliq ue-se. 

PALÁ CIO 31 DE MARÇO, ·14 de dezemb ;o dê 1979 . 

JOAO BENÍCIO DIAS 
Prefeito Subst ituto 

Econ'. MARIA GARCIA NET;\ 

i 
i 

I 

Í Di retora d e Finanças I 
I 
j ~----~---,-----.. - .--· ______ ,__., .. _________ .. _________ _ 
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SERVIÇO NACIONAL DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL RURAL • SENAR 

CONV~NIO N9 53/79/SENAR-MTb 

O SERVIÇO NACIONAL DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL RURAL, doravante denominado simplesmente SENAR, Ór­
gão do Ministério do Trabalho, criado pelo Decreto n9 77.354/76, de 31.03.76, inscrito no CGC do Ministério da Fazenda sob o 
n9 00394551/0084.87, com sede em Brasília, Distrito Federal, Quadra 700, Bloco 50, 19 andar, Setor Comercial Sul, neste ato 
representado por seu Diretor Geral, Dr. OSMAN FRANCISCHETTO DE MAGALHÃES, nos termos do artigo 41 do Regimento 
Interno do SENAR, de um lado, e, de outro lado, o Governo do Território Federal do Amapá, com sede à Av. FAB, s/ n9, Bairro 
Central, Maca pá, inscrito no CGC sob o nQ 00394577/0001-25, neste ato re-presentado por seu Governador, Capitão de Mar-e- . 
Guerra, ANNIBAL BARCELLOS, com a participação da Secretaria de Saúde do Amapá, a qual funcionará como executora, 
doravante mencionada simplesmente de SESA, neste ato representada por seu Secretário, Dr. RUBENS DE BARAÚNA, fir­
mam o presente Convênio, sob as condições ajustadas nas seguintes cláusulas: 

Cláusula Primeira - DO OBJETO 

O presente Convênio tem por objeto capacitar 170 pessoas para a área de Saúde Pública Ru ral , de acordo com o res­
pectivo Projeto, Processo SE NAR n9 42032/79 , que passa a constituir parte integrante deste inst rumento, independentemente 
de sua transcrição. 

Cláusula Segunda - DAS OBRIGAÇÕES 

1 - O SENAR obriga-se a: 

1.1 - Transferir à SESA os recursos financeiros de sua responsabilidade, conforme distribuição de despesa demons-
tra da no Projeto respectivo; 

jeto; 

1.2 - prestar orientação à Entidade, no que concerne à: 

1.2.1 - acompanhamento e controle da execução do Projeto; 

1.2.2 - indicação de processos metodológicos e de recúrsos instrucionais adequados; 

1.2.3. - supervisão da aplicação dos recursos destinados a execução do Projeto; 

1.2.4 - sugestão de medidas que contribuam para o aperfeiçoamento das ações objeto do Convênio; 

1.2.5 - aprovação das programações trimestrais apresentadas pela Entidade, referentes à operacional ização do Pro-

1.3 - fornecer os modelos de certificados de conclusão dos treinamentos. 

2 - A SESA obriga-se à: 

2.1 - operacionalizar as atividades previstas neste Convênio e no Projeto respectivo, inclusive: 

2.1.1 - manter um Coordenador ou Núcleo de Coordenação, observando o perfil recomendado pelo SENAR e 
assegurando-lhe todas as condições necessárias e indispensáveis ao planejamento e contro le das ações de Formação Pro­
fissional .objeto do Convênio; 

2.1 .2 - submeter ao SENAR programação trimestral das atividades a serem desenvolvidas pelo Projeto, na forma que 
lhe for solicitada, bem ~orno alterações no cronograma geral; 

2.1.3 - fazer chegar ao SENAR a programação mensal a ser desenvolvida, indicando locais e datas de realização dos 
treinamentos; 

2.1.4- submeter ao SENAR as modificações introduzidas na programação trimestral, decorrentes de problemas técni­
cos ou administrativos; 

2.1 .5 - apresentar ao SENAR, mensalmente; relatório de atividades executadas, previstas no Projeto, na forma que lhe 
for solicitada; 

2.1.6 - observar as recomendações técnico-pedagógicas e técnico-financeiras, emanadas do SENAR; 

2.1.7 - propiciar condições de aperfeiçoamento ao recursos humanos envolvidos no Projeto; 

2.1.8 -colaborar com o SENAR nas ações experimentais, ou não, que venham a ser por ele desenvolvidas na vigência 
do Convênio; 

2.1.9 - acompanhar, avaliar e controlar as atividades desenvolvidas no âmbito do Projeto; 

2.1.1 O - propor ao SENAR medidas que contribuam para o aperfeiçoamento das ações objeto deste Convênio; 

2.2- responsabilizar-se pelos ônus decorrentes das atividades que lhes são afetas, conforme demonstrativo de distri-
buição de despesa constante do Projeto ; 

·2.3 - aplicar os recursos financeiros recebidos exclusivamente dentro das finalidades do Convênio. 

2.4 - expedir os certificados de conclusão dos treinamentos fornecidos pelo SEN AR; 

2.5- remeter logo após concluído o treinamento, relação especificada de tod os os recursos instrucionais uti lizados, tais 
como apostilas, si ides, quadros, filmes, transparência, discos, jingles e outros adqui ridos ou elaborados com recursos finan-
ceiros do SENAR. · 

Cláusula Terceira - DO VALOR DO DESEMBOLSO 

1 - O SENAR proverá a SESA dos recursos financeiros nec~ssários à execução deste Convênio, no valor de Cr$ 
272.000,00 (duzentos e setenta e dois mil cruzeiros), que se constituirá, para todos os efeitos legais, no valor do presente Con­
vênio. 

1.1 - O valor mencionado nesta Cláusula será repassado à SESA após a assinatura deste Convênio, e será depositado 
no Banco do Brasil S/ A - Agência Central de Maca pá, em conta vinculada ao presente Convênio, conforme o segu inte plano 
de liberação: 

1. 1.1 - primeira parcela d~ Cr$ 136.000,00 (cento e trinta e seis mi l cruzeiros), após a assinatura deste Convênio; 

1.1 .2- segunda parcela de Cr$ 136.000,00 (cento e trinta e seis m il cruzeiros), evidenciada a realização de 45% do total 
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da prog ramação prevista no Projeto; 

Cláusula Quarta - DA CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA 

A despesa correspondente ao valor mencionado na Cláusula Terceira correrá à conta da dotação alocada no Elemento 
de Despesa 3.1.3.2.-00 - Outros Serviços e Encargos - do orçamento próprio para o Fundo SENAR, Programa de Trabalho 
número 26.1514452173-633 - Formação Profissional Rural, ficando comprom issada pela Nota de Empenho nç 0712 de 30 de 
novembro de 1979. 

Cláusula Quinta- DA TOMADA DE CONTAS 

Obriga-se a SESA a encaminhar ao SENAR, até trinta (30) dias após a extinção da vigência deste Convênio, a Presta­
ção de Contas relativa ao valor recebido, devidamente instruída com os documentos mencionados no roteiro preparado pelo 
SENAR e observados fielmente o prazo e as normas legais e regulamentares em rigor. 

Parág rafo Único- A liberação da parcela seguinte, de acordo com o critério fixado na Cláusula Terceira, fica condicio­
nada à apresentação pela SESA de demonstrativo de despesa referente à parcela anterior, acompanhado do extrato ban­
cário atualizado. 

Cláusula Sexta - DO SALDO DISPONÍ VEL 

O saldo financeiro disponível , apurado ao térm ino deste Convênio, será rest ituído ao SENAR, através de ordem ban­
cária à conta de origem. 

Cláusula Sétima - DA AUTORIZAÇÃO LEGAL 

O presente Convên io fundamenta-se no artigo 29, Inciso I, do Decreto n9 77.354. de 31 .03.76, estando de acordo com 
as Instruções Normativas do Conselho do SENAR. 

Cláusula Oitava - DA VIG~NCIA 

O presente Convênio terá vigência de doze (12) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo vir a ser prorro­
gado, se assim convier às partes , desde que manifestado interesse com antecedência mínima de sessenta (60) dias da data 
do término do Convênio. 

Cláusu la Nona - DAS DISPOSIÇOES GERAIS 

1 - Nas promoções escritas. rad iofônicas ou televisadas dL ações relativas ao presente Convênio, será destacada a 
participação do Ministério do Trabalho através do Serviço Nacional de Formação Profissional Rural. 

2 - A inadimplência das obrigações defini das neste termo implicará na sua denúncia por qualquer das partes conve­
nentes, independentemente de interpelação judicial ou extra-judicial , podendo o presente Convênio ser rescindido. se for 
manifestado tal interesse e firmado, de com um acordo, Termo de Rescisão, que terá vigência de tr inta (30) dias após sua as­
sinatura. 

3- Todas as alterações que a SESA pretenda fazer nas ações decom . ..;tes dP.ste Convênio, dependerão de prévia e ex­
pressa anuência do SENAR. 

4 - É expressamente vedado à SESA transferir este contrato a terct:iros no todo ou em parte. 

5 - O SENAR exime-se de responsabilidades presentes e/ou futuras relacionadas com a vinculação empregatícia de 
pessoas contratadas para a execução de trabalhos re lativos ao presente Convênio. 

6- As partes elegem o Foro Federal de Brasília, Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro, para dirim ir as dúvi­
das porventura suscitadas na execução deste Convênio. 

Por aceitarem plenamente as Cláusu las e as con dições pactuadas, firmam o presente Convên io, em três (3) vias, de 
igual teo r e forma, assim distribuídas: 1' via: SENAR; 2• via: SESA; 3• via: IGF- MTb. 

Brasflia-DF, 30 de novembro de 1979. 

Dr. OSMAN FRANCISCHETTO DE MAGALHÃES 
Diretor Geral do Serviço Nacional de 
Formação Profissional Ru ral - SENAR 

CMG ANNIBAL BARCELLOS 
Governador do Território 

Federal do Amapá 

Dr. RUBENS DE BARAÚNA 
Secretário da Secretaria de 

Saúde do Território Federal do Amapá 
TESTEMUNHAS: Ilegíveis 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPA 

ERRATA 
LEI N9 111/79-PMM, de 20 de dezembro de 1979. 

Modifica redação de dispositivos da Lei n9 83/77-PMM, de 23/ 12/77, que institui o Código Tributário do Município de 
Macapá e dá outras providências. 

(Publicada no Suplemento do Diário Oficial de 20 de dezembro de 1979). 

RETIFICAÇÃO 

Na página 1•, no art. 150, inciso 11, onde se lê: será 

LEIA-SE: Seja 

Na página 2•, no art. 208, parágrafo único, ONDE SE L~: ................. sob pena de sanção em lei própria. 

LEIA-SE: .............. , sob pena de sanção prevista em lei própria. 

Na Tabela IV anexa, item 08, letra b, ONDE SE L~: Cada documento anexado - 0,05 

LEIA-SE: Cada documento anexado - 0,005 


	

